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PROCESSO N.°: 873355/17 

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CIANORTE 

RESPONSÁVEL: MARCO ANTONIO FRANZATO 

INTERESSADOS: ADRIANA ALEXANDRE, ADRIANA ALVES ZENI, ADRIANA 
APARECIDA GARCIA, ADRIELLY COMINATO DOS SANTOS, 

ADRIELY DA SILVA SANTOS, ANA CLAUDIA NOGUEIRA 
OLIVEIRA, ARIDA ROSENDO DA SILVA, BETINA REDI DA 
SILVA, DANIELA CAETANO DE LIMA SOUZA, DELMA 

RODRIGUES SILVA GIAROLA, EDNA SILVANA DE FÁTIMA 
MILANI DA SILVA, ERICEIA FERREIRA SILVA THOME, FLAT 

JAMES DE SOUZA MARTINS, GEANE SILVA FREITAS DIAS, 
GISELE ROMERO DOS SANTOS, KATIA APARECIDA DE 
ARAUJO, LETICIA TOZZO DA SILVA, LILIAN CARLA SILVA, 

LINCON SECOLO, MARIA JOSE DE CAMARGO FURLAN, 
NATALIA CRISTINA DA SILVA DA COSTA, ODAIR LOPES 

DA SILVA, PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA, REGINALDA 
DOMINGOS DOS SANTOS, ROSANGELA APARECIDA 
NEULEMANN MARCONI VALANSUELO, SILVANA 

BREGOLA, UBENILDO FERREIRA LESBÃO, VERA LUCIA 
CONTATO, VIRGINIA MARIA GOERLL HENRIQUES, 

VIVIANE ALEIXO, ZENILDA SOARES BENTO 

RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
 

 

ACÓRDÃO N.° 780/22 – PRIMEIRA CÂMARA 
 
 

EMENTA 

1) Admissão de Pessoal. Município de Cianorte. 

2) Propostas da Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de 

Gestão e do Ministério Público de Contas pela legalidade e registro dos atos, com 

expedição de determinação. 

3) Considerações do Relator a respeito da distinção conceitual entre 

“recomendações” e “determinações”: 

3.1) Recomendações: orientações dirigidas ao jurisdicionado do 

Tribunal de Contas relacionadas a práticas que o Tribunal entenda como 

adequadas, mas cujo descumprimento não caracteriza violação de normas 

constitucionais, legais ou infralegais. Em geral, referem-se a fatos em que há 

margem de discricionariedade do gestor. 
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3.2) Determinações: comandos dirigidos ao jurisdicionado cuja 

observância é obrigatória. Decorrem de normas (regras e princípios) constitucionais, 

legais ou infralegais, que devem ser observadas compulsoriamente pelo gestor. O 

descumprimento de determinações pode sujeitar o administrador público a sanções.  

4) Proposta do Relator que acompanha as manifestações uniformes. 

5) Legalidade e registro dos atos.  

6) Determinação ao Município de Cianorte para que, nos futuros 

processos seletivos, encaminhe, pelo Sistema Integrado de Atos de Pessoal (SIAP), 

a lista de todos os inscritos no certame, nos termos do artigo 10, § 2º, da Instrução 

Normativa n.° 142/2018 deste Tribunal. 

 

RELATÓRIO  

Trata-se da admissão dos interessados listados às páginas 4 a 9 da 

peça 45, aprovados no Teste Seletivo disciplinado pelo Edital n.° 1/2017 do 

Município de Cianorte. 

Pela Instrução n.° 3717/22 – CAGE (peça 45), a Coordenadoria de 

Acompanhamento de Atos de Gestão manifestou-se pela legalidade e registro dos 

presentes atos, com expedição de determinação para que o Município, “em futuros 

certames, apresente os dados de todos os candidatos inscritos, de acordo com o 

arquivo de homologação das inscrições ou retificações, nos termos do art. 10, §2° da 

IN 142/2018”. 

O Ministério Público de Contas endossou a proposta da unidade 

técnica, nos termos do Parecer n.° 191/22 – 5PC (peça 48). 

Esse, o relatório. 

 

PROPOSTA DE DECISÃO 

Acompanho as manifestações uniformes pela legalidade e registro dos 

presentes atos de admissão. 

Quanto à terminologia e aos conceitos de determinação e de 

recomendação, reitero as considerações que fiz em outros processos relativos a 

atos de admissão, a exemplo dos autos n.° 820240/16, apreciados nos termos do 

Acórdão n.° 3952/2019 – Segunda Câmara: 
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Recomendações são orientações dirigidas ao jurisdicionado 

do Tribunal de Contas relacionadas a práticas que o Tribunal entenda como 
adequadas, mas cujo descumprimento não caracteriza violação de normas 

constitucionais, legais ou infralegais. Em geral, referem-se a fatos em que 
há margem de discricionariedade do gestor. 

Determinações são comandos dirigidos ao jurisdicionado 

cuja observância é obrigatória. Decorrem de normas constitucionais, legais  
ou infralegais que devem ser observadas compulsoriamente pelo gestor. O 
descumprimento de determinações pode sujeitar o administrador público a 

sanções. 
No caso dos atos submetidos a registro, as recomendações 

ou determinações, são, via de regra, direcionadas à prática de atos (ou 

procedimentos) futuros. Por exemplo: “recomendar ao Munic ípio que, nos 
próximos concursos públicos, permita a interposição de recursos pela 
Internet”. 

Em regra, essas determinações ou recomendações não se 
referem ao ato ou procedimento que se examina no processo em que foram 
expedidas pelo Tribunal. Assim, nesse caso, o seu cumprimento não 

constitui fase executória desse mesmo processo. 
Portanto – a meu juízo –, a verificação da observância ou do 

cumprimento desses comandos dirigidos ao jurisdicionado deveria ser 

realizada – nos atos futuros objetos de processos futuros – pela Unidade 
Técnica encarregada do exame dos atos submetidos a registro. E não 
necessariamente pela Coordenadoria de Monitoramento e Execuções. 

 

Com essas observações, acompanhando as manifestações uniformes, 

nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição da República, do artigo 75, inciso 

III, da Constituição do Estado do Paraná e do artigo 1º, inciso IV, da Lei 

Complementar do Estado do Paraná n.° 113/2005, proponho que o Tribunal: 

1) considere legal e determine o registro dos presentes atos de 

admissão; e 

2) determine ao Município de Cianorte que, nos futuros processos 

seletivos, encaminhe, pelo Sistema Integrado de Atos de Pessoal (SIAP), a lista de 

todos os inscritos no certame, nos termos do artigo 10, § 2º, da Instrução Normativa 

n.° 142/2018 deste Tribunal. 

 

DECISÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os 

membros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por 

unanimidade, nos termos propostos pelo Relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares 

Fonseca: 

1) considerar legal e determinar o registro dos presentes atos de 
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admissão; e 

2) determinar ao Município de Cianorte que, nos futuros processos 

seletivos, encaminhe, pelo Sistema Integrado de Atos de Pessoal (SIAP), a lista de 

todos os inscritos no certame, nos termos do artigo 10, § 2º, da Instrução Normativa 

n.° 142/2018 deste Tribunal. 

Integraram o quorum os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL. 

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI. 

 
 

Plenário Virtual, 7 de abril de 2022 – Sessão Virtual n.° 6. 

 
 

 
 

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 

Relator 
 

 
 

IVAN LELIS BONILHA 

Presidente 


